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Os sinais de recuperação da economia mundial nos últi-
mos anos revelam a emergência de situações nacionais bastante di-
ferenciadas do quadro econômico prevalecente na década pas
sada. A
experiência italiana constitui um caso extremamente sugestivo de
inovações criativas num quadro de mutação estrutural, revelando
aspectos surpreendentes quanto ao comportamento global da
econo-
mia. Em particular, a emergência de um novo polo de desenvolvi-
mento situado na região norte oriental do país e baseado em pe-
quenas e médias empresas suscita novas reflexões sobre o desen-
volvimento econômico neste final de século.
Por outro lado, a experiência italiana, constitui um
vlaboratório" para o exame da questão distributiva que juntamen
te
com o desemprego estrutural constituiram segundo a expressão
de
v. Foa (1975) "...il vero grande protagonista della stori
a ita-
jiana del secondo dopoguerra". (pg. 25). Com efeito, em t
orno
desta questão, desenvolveu-se ampla controvérsia sobre a rela
ção
entre salários, produtividade e lucros tanto ao nível aca
dêmico -
e aqui destacam-se os trabalhos de Labini nos anos 70 e
da Banca
d'Italia nos anos 80 quanto ao nível político e sindical em torno
da política salarial e de rendas. Diversos estudos publicados
no
final dos 70 e início dos 80 (os trabalhos de Pacci e Graziani
entre outros) procuraram vincular o crescimento baseado em peq
ue-
nas e médias empresas ao conflito distributivo, a uma, por assim
dizer, "astúcia do capital".
O reconhecimento, mais recente, que a emergência de uma
vindustrialização difusa" (a expressão é de Bagnasco, 88) no cen-
tro oriental da Itália caracteriza uma nova realidade, não redu-
tível ao conflito distributivo, sugere um enquadramento diferente
sobre as conexões entre conflito distributivo e desenvolvimento
econômico.
O nosso objetivo neste texto é apresentar numa primeira
parte os aspectos gerais da crise econômica e da reestruturação
industrial para, em seguida, examinar o comportamento do mercado
de trabalho em conjunto com a dinâmica da distribuição de renda.
Na 32 e última parte, serão examinados diversos aspectos da "in-
dustrialização difusa" e algumas reflexões teóricas sobre o de-
senvolvimento econômico.
1. Crise e Reestruturação Industrial na Economia Italiana
 
Considerando em conjunto o período de 1975/84 pode-se
perceber que o impacto da crise de 73 e 79 sobre a produção manu-
fatureira italiana foi menos acentuado que o que se deu na Alema-
nha e na França. Com efeito, de acordo com a OCDE, o crescimento
médio percentual da produção manufatureira foi de 2,2% na Itália,
1,7% na Alemanha e 1,4% na França. Neste mesmo período, a produ-
ção manufatureira no Reino Unido foi -0,5%. Se considerarmos o
crescimento por subsetores na indústria de transformação, o cres-
cimento mais acentuado deu-se na indústria de material eletrônico
e de material de transporte. (Ver Quadro 1).
Dado o caráter essencialmente aberto da economia ita-
liana, é importante considerar o crescimento das exportações de
manufaturados ao longo da última década. Com efeito, quando se
decompõe o crescimento econômico italiano por fontes de demanda,
percebe-se que a tendência histórica de um desenvolvimento volta-
do para as exportações afirmou-se fortemente no período
1980-1985. Neste período, de acordo com o CER, 59,2% do cresci-
mento do PIB é atribuído à demanda externa. Em relação à demanda
intêrna, o crescimento da demanda por bens foi negativo (-48,2%)
mas houve forte compensação com o crescimento dos serviços
(89,9%). Em relação às exportações, ao longo do período de 1970
a 1985 e de acordo com os dados da OCDE, apenas a Itália e o Ja-
pão entre os 6 países mais ricos viram sua "quota" de mercado au-
mentarem sobre o total das exportações mundiais. O mesmo ocorreu
tanto em relação às exportações dos 6 países (ver Quadro 2). Este
movimento é também verdadeiro quando se considera exclusivamente
a década de 80.
A despeito do enorme esforço de exportação - o cresci-
mento das exportações sobre o produto nacional bruto mais impor-
tações praticamente dobrou entre 1970 e 1980, performance só su-
perada pelo Japão - a forte dependência da economia italiana em
produtos agrícolas, petróleo, gás e derivados e minerais metáli-
cos resultou entre 1970 e 1985 num aumento real do déficit do ba-
lanço de pagamentos em relação ao produto nacional bruto. Contudo
é importante considerar que durante a década de 80, o saldo nega-
tivo vem reduzindo-se progressivamente, em relação ao PNB.

























































































Quota de Mercado na
QUADRO 2
rtação de Produtos da Transformação
Industrial (percentual calculado sobre valores a preços cons-
tantes)
Relações Anos USA Japão Alemanha
Quota sobre 1970 28,24 15,30 24,00
exportação dos 6 1971 24,07 15,85 24,99
países 1972 22,88 16,25 25,45
% 1973 22,80 15,58 27,74
1974 23,73 17,40 26,85
1975 24,17 16,23 25,22
1976 23,56 17,70 25,87
1977 21,62 18,37 25,98
1978 21,11 18,4 25,71
1979 21,73 16,17 25,84
1980 22,75 17,33 24,51
1981 24,73 20,75 22,79
1982 23,69 20,10 24,27
1983 22,96 21,66 23,84
1984 23,47 23,55 22,66
1985 23,57 23,05 22,46
Quota sobre ex- 1970 18,51 10,03 15,74
portação dos paí 1971 16,27 10,71 16,90
ses OCDE 1972 15,25 10,83 16,96
1973 15,14 10,35 18,42
1974 16,09 11,80 18,21
1975 16,64 11,17 17,35
1976 16,02 12,03 17,59
1977 14,86 12,62 17,85
1978 14,55 12,69 17,76
1979 14,90 11,09 17,72
1980 15,77 12,01 16,98
1981 17,29 14,51 15,94
1982 16,47 13,97 16,87
1983 15,85 14,95 16,45
1984 16,14 16,19 15,58
1985 16,20 15,85 15,44
Quota sobre ex- 1970 16,03 8,69 13,63
portação mundial 1971 14,29 9,41 14,84
(+) 1972 13,37 9,49 14,87
1973 13,15 8,99 16,00
1974 14,02 10,28 15,86
1975 14,62 9,82 15,25
1976 14,02 10,53 15,39
1977 12,93 10,99 15,54
1978 12,77 11,14 15,59
1979 12,97 9,65 15,42
1980 13,72 10,45 14,78
1981 15,17 12,73 13,98
1982 14,43 12,24 14,78
1983 13,77 12,99 14,29
1984 13,81 13,85 1333
1985 13,86 13,56 13,21

































































































































































































































































































































































Com efeito examinando de uma perspectiva mais global, à
fragilidade externa da economia italiana constituiu desde O
pós-guerra - para usar novamenteu uma expressão de Foa - o verda-
deiro protagonista das políticas macroeconômicas e de crescimen-
to. Não se trata contudo de uma dependência externa em geral,
mas, sobretudo nos últimos anos, uma dependência em relação ao
ritmo de expansão da economia européia e, em particular da econo-
mia alemã. Este crescimento, fortemente condicionado é bem ilus-
trado no gráfico 1 que apresenta os impactos dos choques e o sen-
tido do ajustamento ocorrido nas duas últimas décadas.
Não apenas o desempenho das exportações italianas pode
ser contabilizado na boa performance dos anos 80. A redução pro-
gressiva da inflação - estruturalmente alta em relação ao quadro
europeu - que atingiu um pico em 1981 com 18% aa, aproximou à
trajetória dos preços internos da observada no conjunto dos paí-
ses da OECD (Ver gráficos 2 e 3).
A crise do início da década teve um profundo impacto
sobre o mercado de trabalho, sobretudo pelo aumento do desemprego
entre os jovens. Este impacto - desenvolvimento na 28 parte des-
te texto - deve ser visto no contexto italiano marcado por um am-
plo desemprego estrutural. Mas é importante ressaltar que a des-
peito da elevação do nível do desemprego - cerca de 10% em 1985 -
os indicadores sobre a distribuição pessoal de renda, o salário
real e o consumo das famílias, não revelam uma queda significati-
va. As razões desta relativa estabilidade serão examinadas pos-
teriormente, mas desde logo é possível destacar dois aspectos es-
senciais. O crescimento do seguro desemprego (que na Itália aé
diferente das experiências clássicas nesta área, ver 2º parte
deste trabalho) e a queda do Índice do custo de vida, tornando o
esforço de redução do custo do trabalho na manufatura, relativa-
mente neutro para a renda real dos assalariados.
Crise econômica, aumento do desemprego, políticas ati-
vas de reestruturação industrial aceleraram, como não poderia
deixar de ser no quadro mais geral da economia italiana, o défi-
cit público. Segundo estudo do CER:IRS, a transferência do Esta-
do à indústria (incluindo o seguro desemprego) evoluiu de 2,1% do
produto interno líquido em 1978 para 3,22% em 1984. Desse modo,
o forte crescimento da dívida pública deve ser entendido como
GRÁFICO 1
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INFLATION DIFFERENTIAL, ITALY VS. OECD: CONSUMER PRICES
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parte de um amplo processo de socialização dos custos do ajusta-
mento. Um exame mais profundo, .desta questão, merece um estudo a
parte no contexto mais geral das transformações do capitalismo
moderno deste final de século. Diversos economistas italianos
apontam esta questão como o “novo e verdadeiro protagonista” das
políticas macroeconômicas da próxima década, sobretudo a partir
da unificação monetária européia programada para 1992. Não cabe-
ria, contudo, desenvolver o tema neste trabalho, pois possui di-
mensões muito mais amplas que as aqui consideradas.
Numa perspectiva mais descritiva sobre as políticas ma-
croeconômicas dos anos 70, deve-se considerar que os dois alvos
escolhidos como centrais foram inquestionavelmente o combate à
inflação e o reequilíbrio da balança comercial, fortemente agra-
vada pelos choques das matérias-primas. Diversos analistas sus-
tentam que a política cambial constituía o único instrumento de
política econômica, quase exclusivo, por incidir, diretamente no
nível de competitividade das empresas e das exportações. A des-
valorização cambial seguida no período, a um tempo que aumentava
as receitas de exportação, aumentava os custos industriais, ge-
rando pressões inflacionárias. Contudo o manejo cambial foi aos
poucos, isolando estes efeitos conjugados, na medida em que desde
o final dos 70, a lira interrompeu sua desvalorização em relação
ao dólar - a principal área das importações italianas - mas con-
tinuou desvalorizando-se em relação ás moedas européias, a prin-
cipal área das exportações.
O crescimento da inflação, a redução dos investimentos
e, até, 1978, o crescimento dos custos salariais acima da infla-
ção, num quadro de forte redução do comércio internacional e
acirramento da concorrência no setor manufatureiro, vão compor a
etiologia da crise italiana dos 70. O crescimento dos salários -
ver parte 2 - deveu-se em grande parte aos efeitos da plena inde-
xação da "scala mobile" ocorrida em 1977 (*).
T+) Em 1975 à COFINDUSTRIA (o sindicato patronal privado) as 3
centrais sindicais (CGIL, CISL e UIL) reformam a escala móvel
visando dois objetivos: aumento do nível médio de indexação e
a unificação de uma soma absoluta para tedos os empregados a
cada aumento percentual no custo de vida.
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QUADRO 3
Custo Variável por Unidade de Produto (normalizado com preços do
produto de 70)


























































O alto peso do custo salarial na estrutura de custos da
indústria, o crescimento dos preços das matérias-primas e o grau
de abertura da economia italiana vai dar forter respaldo à opi-
nião dos industriais, da parcela moderada do movimento sindical e
dos economistas de que o crescimento dos salários constituía um
verdadeiro obstáculo à lucratividade e competitividade indus-
trial. Com efeito, o mark-up médio na indústria manufatureira
italiana cai abaixo de 1 em 1977, 1981 e 1982.
O processo de restruturação começa a se manifestar com
forte ênfase após a crise de 1978-9, apesar de que neste período,
a forte recessão e inflação dominam o quadro macroeconômico que
perde graus de liberdade a partir do enquadramento da economia
italiana em 1979 no Sistema Monetário Europeu.
A reestruturação que se desenvolveu na economia italia-
na foi convergente, quanto aos resultados globais, com o movimen-
to mais geral ocorrido nos países da OCDE. (Ver Quadro 3). De
acordo com a avaliação do CER-IRS, os principais movimentos foram
os seguintes:
a) recuperação da lucratividade das empresas. Segundo diversos
analistas, a lucratividade das empresas no período imediata-
mente anterior estava fortemente dependente das desvaloriza-
ções sucessivas da lira e de taxas de juros reais negativas (a
economia estava "drogada" na expressão de alguns economistas).
Com efeito, de acordo com a Banca d'Itália, nos anos 70, a ta-
xa média de juros reais estiveram oscilando entre -8,55% em
1974 e -6,09% em 1980. Com isto, o endividamento das empresas
cresceu fortemente. Nos anos 80, cresce o autofinanciamento e
cai a relação débito sobre as vendas;
b) aumento da produtividade geral da indústria manufatureira. En-
tre 1980-85 a produção caiu 0,2% aa e a produtividade cresceu
2,1% aa.
As pequenas empresas modificam sua estrutura, diminuin-
do os esforços de integração vertical. As grandes empresas ao
contrário, diversificaram suas linhas de produção, ampliando o
conjunto de atividades sob seu controle. As principais inovações
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foram a introdução de produtos eletrônicos, novos materiais, má-
quinas de controle numérico (CAD-CAM), variantes de processos;
controle de qualidade, etc.;
c) maior controle sobre a fôrça de trabalho (ver seção 2);
d) descentralização produtiva.
Os anos mais recentes testemunharam a criação de uma
miríade de pequenas empresas. Muitas empresas tradicionais S€
organizam, novas empresas são criadas em setores novos como com-
putação, desenho, marketing, leasing, etc. No Piemonte, Liguria,
Lombardia, as pequenas e médias empresas se desenvolvem em parte
pela descentralização das grandes empresas (empresas “engrenagem
na denominação de Pacci, ver parte 2 e 3). No conjunto da região
central e norte oriental, a multiplicação de pequenas empresas
constituiu um fenômeno novo, em direção à uma "industrialização
difusa” (ver pg 1) aproveitando-se de uma vasta cultura artesanal
e das potencialidades criadas pelo "corredor adriático". |
Os impactos globais deste processo de mudança estrutu-
ral foi recentemente resumido por Milana (88):
“No âmbito da indústria manufatureira, os setores intensivos de
capital como a química e a farmacêutica, metalmecânica e de
transportes, mostraram as mais altas taxas de inovação tecnoló-
gica. Também os setores considerados tradicionais conseguiram
importante ganhos do lado dos custos. Como exemplo, na têxtil e
vestuário, o progresso técnico determinou importantes reduções de
custo, contradizendo assim a interpretação econômica baseada na
separação conceitual de setores "avançados dos setores considera-
dos "tradicionais" (pg. 58).
É preciso considerar, ainda que de forma breve, as po-
líticas de governo visando explicitamente o processo de reestru-
turação industrial. Em 1977 foi aprovado o Ato de Reestruturação
Industrial, concebido no bojo de uma ampla discussão sobre O
atraso tecnológico da indústria italiana. Através deste Ato foi
criado um Comitê de Política Industrial (CIPI) e um fundo de
Reestruturação de 4565 bilhões de liras para um período de 4
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anos. A aplicação do fundo consistia na concessão de créditos
subsidiados (diversas modalidades) alocadas segundo critérios de
localização regional e por tamanho do estabelecimento. Dificul-
dades operativas e políticas (incluindo aqui a oposição da CEE)
fizeram com que o Fundo de Reestruturação terminasse antes do
tempo previsto. Suas principais aplicações ficaram circunscritas
a créditos à grandes empresas no Norte e Sul do país nos setores
de têxteis, metalurgia, química e indústria automobilística.
Em 1978 é aprovado o Ato de Reestruturação Financeira
com o objetivo de reduzir o forte endividamento das grandes em-
presas através de uma maior aproximação com os bancos privados.
Sua formulação original consistia na conversão das dívidas em
ações através da formação de consórcios de instituições de crédi-
to e fusão dos débitos. O consórcio foi realizado em 4 casos
im-
portantes: Pirelli, Montefibre, Turbi Italia e Societá Italiana
Resine. A outra modalidade, fusão de débitos com juros subsidia-
dos, teve aplicação mais geral.
Embora os efeitos destas políticas não possam ser des-
considerados, há um consenso entre os economistas italianos de
que seus impactos no processo de reestruturação industrial foram
muito limitados e mesmo desprezíveis para o entendimento das ino-
vações na área das pequenas e médias empresas.
2. Mercado de Trabalho e Distribuição na Economia Italiana
a) Evolução do Custo do Trabalho na Economia e na Indústria
Conforme salientado, diversos autores atribuiram ao
crescimento do custo do trabalho um papel destacado na dinâmic
a
econômica recente. A evolução do custo nominal dos salários (in-
cluindo encargos) teve como ponto de inflexão o ano de 1978, como
revela a tabela a seguir:
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Anos custo monetário deflatores custo real
(w) P(y) ptc) wlv) w(c)
70-74 16.12 15.19 01.13 Bo 4.49
74-78 19.84 19.03 16.66 68 2.73
78-82 19.90 20.620 17,87 -6 1.72
82-85 12.169 13:33 11:88 -57 72
FONTE: Banca d'Itália. P(Y) é o Índice do produto e P(C) o índice
de custo de vida elaborado pelo ISTAT.
Segundo o Banco d'Itália, o aumento do custo salarial
acima dos preços até 1978, acelerou o processo inflacionário e,
por não ter ocorrido transmissão completa dos custos aos preços,
teria havido, no curto prazo, uma compressão das margens de lu-
cro. Daí que..."Nel meio-lungo periodo molte imprese hanno messo
in atto processi di inovazione, ristrutturazione e riorganizza-
zione volti ad accrescere la produttivitá..." (Banca d'Itália pg.
). A compressão dos lucros pelo salário constituiu! amplo
tema de discussão em toda a década de 70 sobretudo a partir dos
trabalhos de Labini (1973, 75). Independentemente das críticas
teóricas que se possa levantar contra esta tese, deve-se conside-
rar que sua fundamentação empírica está longe de ser trivial e,
parece indicar um movimento em outro sentido. Com efeito,
go de todo período as variações do índice de custo de
ao lon-
vida que
indicam o poder de compra dos salários, foram menores que as
ue
se deram no índice de preços deflacionado pelo PIB, mais Raia
o
para expressar o salário como um custo. O crescimento do custo
real do trabalho entre 70 e 78 apesar de positivo não foi de Ff oT-
ma alguma explosivo e manteve-se inferior ao crescimento d
ú
a Ks
dutividade na indústria manufatureira.
Quando se pro
ra .
lação de troca entre os setores ao long




preços industriais em relação ao índice de preços do
se desfaz ao longo dos 80. Contudo, nestes
que em 1974 e 1978 o índice de preços da indústria de






caem em relação a este índice de preços. É importante á
que a desvalorização relativa dos custos do trabalho nã
o
numa desvalorização do poder de compra real dos salári Tesultou
os . Este
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fato, fundamental, deve ser considerado no quadro mais geral do
conflito distributivo a ser examinado.
A questão realmente significativa implícita nas discus-
sões sobre a "comprensão de lucros" diz respeito à reorganização
da estrutura de custos, sobretudo na indústria manufatureira, de
forma a torná-la competitiva com as demais economia européias.
Neste sentido, deve-se considerar que o problema de fundo é o
elevado patamar em torno do qual oscilam os salários na economia
italiana. Um bom indicador global para comparações internacio-
nais é a "quota do trabalho assalariado" (ver Faustini 88) que
relaciona o salário médio com o produto por ocupado. A tabela
abaixo apresenta a evolução desta quota para os 6 principais pai-
ses.
Quota do Trabalho Assalariado
(W/Y)
Países 1970 1974 1978 1983 Variação
70-83
Itália 70.61 74.29 78.09 79.18 8.57
Alemanha 63.83 67.01 64.66 62.85 -0.98
França 61.44 63.12 65.55 65.76 4.32
G.Bretanha 64.65 70.19 64.30 62.67 -1.98
EUA 67.79 67.61 66.18 67.28
0:57
Japão 67.06 75.50 83.32 DDT 112291
FONTE: Faustini, pg
, Os dados da tabela indicam, com efeito um crescimento
da quota do trabalho assalariado quando se considera a economia
como um todo. Contudo, este dado deve ser considerado com cuida-
do. Como o produto por ocupado nas atividades não assalariadas
na Itália é substancialmente mais baixo que o registrado nas de-
mais economias (trata-se de uma economia muito mais heterogênea),
a quota do trabalho assalariado é naturalmente maior. Quando se
considera apenas a indústria de transformação, o quadro é dife-
rente. Com efeito W/Y era 76,1 em 1970, passa para 77,0 em 1978
e cai rapidamente nos anos 80, chegando a 71,0 em 1984. Deste
modo, diferentemente do conjunto da economia em que a quota do
trabalho sobe, a indústria vê reduzir-se esta relação. Com efei-
to, no período 70-84 o produto por ocupado cresce a uma taxa de
18,01% aa e o custo de trabalho sob 17,64% aa.
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Para um entendimento menos superficial da questão dis-
tributiva é necessário, contudo um exame, das mudanças operadas
no mercado de trabalho, desenvolvida a seguir.
b) Evolução e Mudança na Estrutura do Emprego
O impacto imediato da crise econômica e do processo de
reestruturação industrial foi o desemprego ao longo dos anos 80
de 600.000 pessoas na indústria de transformação. Este movimen-
to, perseguido estrategicamente no esforço de recuperação da pro-
dutividade e competitividade industrial (ver gráfico 4) contri-
buiu para 0 fenômeno já em curso de alteração da estrutura ocupa-
cional. Com efeito, a estrutura ocupacional italiana modifica-se
profundamente entre 70 e 84 com a redução da participação da
agricultura (de 18,2% da PEA para 11,5%) da indústria de trans-
formação (de 27,7% da PEA para 24,3%) e aumento substancial dos
serviços mercantis (de 28,8% para 37,2%) e não mercantis (de
14,3% para 18,3% da PEA).
O relativo decréscimo do emprego industrial e tresci-
mento do setor serviços deu fôlego a ampla discussão em torno da
"terciarização” como um fenômeno típico das sociedades pós-indus-
triais. Contudo como atestam diversos trabalhos (ver Momigliano
e Scalco 87) o crescimento do setor serviços foi em grande parte
induzido pelo processo de industrialização. Com efeito, a partir
dos dados da matriz insumo-produto é possível verificar que o
crescimento dos "producer services" foi mais acentuado que os
"consumer services". De todo modo, a terciarização, altera a es-
trutura ocupacional e se associa amplamente a feminilização da
fôrça de trabalho ocorrida nos últimos anos. O gráfico 5 corre-
laciona o crescimento dos serviços com a feminilização da fôrça
de trabalho. O gráfico 6 apresenta a evolução da estrutura do
emprego.
O desemprego na economia italiana aumentou fortemente
no período de crise. Com efeito em 1977 o desemprego aberto era
7,2%, em 1982, 9,1% e em 1985, 10,6%. Contudo, a evolução da ta-
xa de emprego não dá conta da questão mais ampla do desemprego
estrutural na Itália. Um dos fenômenos mais significativos é a
redução da taxa de atividade entre os homens, compensado até O
momento pelo crescimento desta entre as mulheres. (Este movimento
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Quando se considera a composição do desemprego, ressal-
ta-se a importância do desemprego entre os jovens, ie, da procura
do 12 trabalho, responsável em 1985 por 50,6% do desemprego aber-
to. (Ver gráfico 8).
Outra alteração significativa no mercado de trabalho
pode ser constatada no processo de assalariamento da mão-de-obra.
O movimento mais importante é o decréscimo do trabalho assalaria-
do em relação ao total do emprego.
"blue passam de
Os "white collars" e os execu-
sobem de 28,4% para 29,4% e o auto-emprego evolue de 28,4%
para 29,4% no mesmo período.
Este decréscimo é explicado
exclusivamente pela redução dos
48,7% em 1977 para 41,0% em 1985.
tivos
collars" que
A sorte dos desempregados na sociedade italiana fica às
expensas da Cassa di Integrazione Guadagni (CIG). A CIG opera
como um seguro desemprego com a diferença de que os trabalhadores
não são demitidos mas permanecem ligados às empresas. Os traba-
lhadores colocados "à disposição" resultam de um desemprego tem-
porário (CIG ordinária) ou do desemprego oriundo de um processo
de reestruturação industrial (CIG extraordinária). até
mente
recente-
apenas os "blue collars" poderiam ser declarados redundan-
tes. Mais recentemente, com o prosseguir da recessão, também os
"white collars" podem ser declarados redundantes. A evolução dos
gastos da CIG podem ser considerados na tabela abaixo:
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GRÁFICO 7
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GRÁFICO 8
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O gráfico 9 apresenta a evolução do número de trabalha-
dores registrados na CIG.
Um dos aspectos mais significativos das mudanças na es-
trutura do emprego é a maior importância das pequenas e médias
empresas e a redução da ocupação nas grandes empresas. A tabela
abaixo apresenta este movimento:        TEUSESSESIOROTETOere 
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Embora este processo seja mais s gnificativo na região source Ministry O aa '
central e norte oriental do país, ele não deixa de se manifestar
no triângulo industrial (formado por Gênova, Turim e Milão). As-
sim, em Turim, por exemplo, o número de ocupados em
mentos que
estabeleci-
ocupavam de 1 a 9 pessoas passou de 9,5% para 12,3%.
Em estabelecimentos de 10.99, evoluiu de 18,2 para 22,2%. O nú- |mero de postos de trabalho criados em estabelecimentos maiores |diminuiu significativamente.
c) Salários e Conflito Distributivo
Nos itens anteriores foram examinados a redução do cus-
to do trabalho e do emprego a partir de 1978, É preciso agoraexaminar a evolução dos salários em relação ao custo de vida eosimpactos distributivos do ajuste.
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Considerou-se anteriormente a evolução da "quota do
trabalho assalariado" que comparava o salário médio com o produto
por ocupado. É interessante verificar agora o confronto entre o
salário médio e o produto per capita, internacionalmente consa-
grado como indicador distributivo. A "quota distributiva" rele-
vante é a que considera a renda do trabalho assalariado, sem os
encargos e o produto per capita. Um outro indicador relevante é
o que põe em confronto o salário médio e o consumo per capita.
Trata-se neste caso, de considerar o poder aquisitivo dos salá-
rios. Como o consumo tem como unidade relevante a unidade fami-
liar, deve-se incluir na análise o número médio de pessoas por
família e considerar, desta forma, o salário consumo por família.
Estas relações permitem obter uma visão global da evolução dos
salários e do nível de vida dos trabalhadores assalariados. A
tabela abaixo, elaborada por Faustini (1988) apresenta os princi-
pais indicadores.
Relações Distributivas 1970 1975 80 82 85
"quota distributiva"
T/g 1.4 1.59 1.52 1.57 1.53
w/q 1.95 Dão? 2:66] 213 12412
"quota de consumo"
TVE 2521 2.44 Buy! Di46 2ubB
Pessoas por famílias (f) Dido: QNTO) Q2hIS DI DIB
"nível de vida" (v) .81 .88 .89 .90 .89
Onde r/q é a renda média do trabalho assalariado sobre o produto
per capita, w é o custo do trabalho ié, a renda acrescida dos en-
cargos, c é o consumo nominal per capita, f o núme.
por famílias e v=r/c/f. E Ri o do pe
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Como se pode perceber, 1975 é o ano em que a quota dis-
tributiva dos assalariados é maior, sofrendo importante
queda em
1980 e recuperação em 1982 (ano de forte crise e queda do produto
per capita) e novamente queda em 1985 (período de recuperação
econômica e de crescimento da produtividade acima do sa
lário mé-
dio real). O comportamento da "quota de consumo" é co
ntudo dis-
tinta: depois de um forte aumento entre 1970 e 75, ela se estab
i-
liza em patamares elevados sofrendo pouca variação nos anos 80. O
mesmo ocorre com o nível de vida que não só não se reduz mas
me-
lhora entre 1975 e 1980 em função da redução do tamanho médio
das
famílias.
Como considerado anteriormente, a despeito da crise e
do desemprego, a renda real do trabalho assalariado
não foi subs-
tancialmente afetada.
A tabela abaixo apresenta informações adicionais
sobre
a evolução e composição da renda média familiar.
RENDA MÉDIA FAMILIAR (1980-1984)
1980 1984
%famílias renda média %famílias renda média
Renda Média
anual(1000 liras) 1,5] 19692
Empregados
Por família
-nenhum 22,9: 55.25 26.3 57
.40
-1 ocupado 44.4 97.67 42.2
97.68
-2 ocupados 26.5 127.15 25) 133.0
3
-3 ou mais 6.8 154.93 5.8
164.05
Renda do Chefe de Família
-salários 6.4 113.26 62.8 115
.66
-pensão 30.8 71.79 33.6 71
.79
-outros 248, 94.06 3.6 90.37
Situação do Domicílio
-aluguel 39.3 92:15 34.2 89.58
-próprio 56.6 106.15 61.5 106.95





A relativa estabilidade da estrutura dos rendimentos e
do consumo foi compatível, inclusive, com o aumento de aquisições
de domicílios e redução, em consequência, dos gastos em aluguel,
reconhecidamente elevados na Itália dos anos 80.
Conforme observado em outra parte, a queda na evolução
dos salários nominais, foi acompanhada de redução no Índice do
custo de vida, deixando os salários reais constantes. Como a
produtividade no conjunto de economia e na manufatura em particu-
lar teve acréscimos maiores que o custo do trabalho, o custo do
ajuste não se deu às expensas do rendimento real dos assalaria-
dos. A estratégia industrial de redução de custos e aumento da
competitividade vis a vis o mercado europeu não teve, portanto
impactos distributivos significativos em relação ao conflito en-
tre salários e lucros. O conflito distributivo importante deu-se
em relação aos diferentes blocos de capital, em particular entre
os interesses industriais e aqueles representados pelas ativida-
des mercantis, de distribuição e comercialização de produtos para
o mercado interno, da renda urbana, etc.
Depreende-se da experiência italiana um outro aspecto,
extremamente atual nas discussões sobre a crise e o processo in-
flacionário brasileiro na presente década. A inserção interna-
cional da economia italiana, amplamente sincronizada com a econo-
mia européia, impediu, nos anos de crise, uma estratégia oligopo-
lista "clássica" baseada no repasse pleno dos aumentos de custos
industriais aos preços finais. Com efeito esta estratégia resul-
ta do crescimento, na recessão, dos custos indiretos e dos compo-
nentes especulativos, que pressionam os "mark-ups" para cima.
Esta prática amplamente verificada na economia brasileira, não se
configurou na economia italiana (bem como em diversos países eu-
ropeus) por conta do acirramento da concorrência em mercados
abertos. O nível médio das margens imputadas aos custos diretos
caiu seguidamente entre 1974 e 1984 na indústria de transformação
forçando uma resposta "criativa" às pressões dos custos. Tal
resposta, como observado anteriormente, não passou por uma desva-
lorização real da renda dos assalariados.
Contudo, é necessário reconstruir, de forma breve, O
conflito distributivo conforme percebido pelos sindicatos, empre-
sários e Governo.
À principal discussão sobre a questão salarial e dis-  
27
tributiva ocorrida na década de 80 deu-se em torno da indexação e
do padrão salarial. Vejamos em um quadro sumário os principais
movimentos.
Conforme salientado, o mecanismo básico de indexação
salarial esteve baseado na "scala mobile" que de acordo com as
negociações entre as 3 sindicais e a CONFINDUSTRIA extendeu, des-
de 75, o nível médio da indexação estabelecendo um "ponto único"
em valor absoluto para cada aumento percentual da inflação. Esta
decisão eleva a indexação a seu ponto máximo em 1978 (ver gráfico
10), diminuindo a conflitualidade do trabalho (Gráfico 11).
Entre os economistas, as principais críticas ao meca-
nismo da indexação baseavam-se nas pressões inflacionárias e na
rigidez salarial num momento marcado por forte choques nos preços
das matérias-primas. Por outro lado, criticava-se o forte "igua-
litarismo" salarial gerado pelo aumento unificado dos salários
independente do nível de qualificação e salários relativos dos
trabalhadores. Com a elevação da inflação, as diferenças ini-
ciais de salários tornavam-se progressivamente menos significati-
vas. Com efeito, as diferenças salariais por qualificação e por
setor industrial caem ao longo dos anos 70 até 1982. É importan-
te considerar que já no início dos 70, devido as ampla conquistas
trabalhistas obtidas no "outono quente" de 1969, o diferencial de
salários na indústria e economia italianas era relativamente pe-
queno em termos internacionais. (Ver Gráfico 12).
Segundo diversos analistas (ver Aringa, 88) o movimento
de nivelação salarial não encontrou fortes resistências por parte
das empresas na medida em que enfraquecia a luta sindical fábrica
a fábrica, diminuindo relativamente os salários mais altos (Este
ponto também é enfatizado por Pivetti, 82).
A partir de 1978, as condições de barganha salarial co-
meçam a se alterar e os sindicatos passam a adotar um comporta-
mento mais político, pressionando fortemente a nível parlamentar
a expansão da CIG. Por outro lado, o agravamento da crise vai
aos poucos dividindo o movimento sindical em relação às necessi-
dades da política econômica (um momento importante foi constituí-
do pelas discussões sindicais sobre o pacote econômico antinfla-
cionário de Spadolini em 1981).
Sob a pressão da COFINDUSTRIA - que ameaçava repudiar o
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sindicatos aceitam, de forma diferenciada entre as centrais sin-
dicais segundo suas filiações partidárias, as premissas da "nova
realidade”. Já em 1978, ocorre importante conferência da CGIL,
CISL e UIL em Roma reconhecendo entre outros aspectos, que o
crescimento econômico passava por uma restrição salarial. Como
em S.Bruno "...defending the level of employment became the top
priority for the unions, while their search for better conditions
of work and pay..., became in some way secondary if not obsolete"
(S. Bruno, 88, pg. 176).
A CISL, vinculada a democracia-cristã, passa a defender
o plano de Tarantelli que previa uma redução da inflação a taxas
predeterminadas ano a ano, diminuindo o "punto unificado" conce-
dido anualmente. Em compensação, a central sindical defendia a
redução da jornada de trabalho visando aumentar a taxa de empre-
go. A CGIL - filiada majoritariamente ao PCI - é fortemente críi-
tica desta linha por atribuir explicitamente aos sindicatos um
papel inflacionário. Contudo, progressivamente, começa a aceitar
a plausibilidade da proposição.
Em 1983, com a oposição do PCI, mas não da CGIL, é es-
tabelecido importante acordo entre o Governo (que interfere de
forma ativa para as tradições italianas de regulação salarial) os
sindicatos e os empresários. De acordo com Aringa (88) os aspec-
tos mais importantes do acordo foram os seguintes:
- estabelecimento de um teto de aumento dos preços ao consumidor:
13% em 1983, 10% em 84;
- combate ao desemprego com medidas legislativas e administrati-vas;
- redução da jornada de trabalho de 40 para 39 horas semanais;
- redução da cobertura da indexação da escala móvel.
Em 1984 é proposta pelo Governo uma
escala móvel. Depois de longa negociação a proposição é rejeita-da pelo CGIL, formalizando uma ruptura na unidade sindical. (Estaruptura não foi, na verdade apenas sindical
to do PCI em Telação ao Governo).
reprogramação da




Com o Governo, a COFINDUSTRIA e o CISL pressionando no
sentido da reformulação da indexação salarial, o PCI propõe um
referendum popular ao projeto de reforma do governo. O resultado
da votação de junho de 85 foi favorável ao projeto (54%). Tal re-
forma reduzia o “punto unificado" indexado às variações do custo
de vida. Em 1986, o sistema de indexação passa a ser proporcio-
nal: 100% sobre 586.000 liras/mês e 25% ao excedente des-
ta quantia até o mínimo contratual por indústria e semestrali-
dade dos reajustes.
Os impactos desta mudança sobre o salário médio real
parecem ser, até o momento, insignificantes, em função da recupe-
ração econômica e da queda da inflação. É importante considerar
as negociações sobre a escala móvel ocorreram em um quadro de re-
dução dos conflitos trabalhistas (ver gráfico 13) é do poder sin-
dical. Com efeito, segundo dados de CESOS (88) o número de tra-
balhadores filiados à três centrais sindicais vem caindo desde
1987, com um declínio maior em 1985.
Quando se consideram os resultados práticos do ajuste
do início dos 80 sobre o nível de renda dos assalariados, pode-se
compreender melhor as razões da perda de influência dos sindica-
tos e, em especial do PCI. Ao contrário de outras experiências
nacionais, a recessão do início dos 80 não significou na Itália
um "arrocho" salarial com efeitos distributivos contra os salá-
rios (como o que ocorreu no auge do crescimento italiano do final
dos 50). A redução dos custos industriais deu-se por ajuste es-
trutural num quadro de forte competitividade. A redução do custo
de vida a uma taxa superior à do índice de preços industriais,
fez com que os salários caíssem como custo e se mantivessem es-
táveis como renda.
Por outro lado, o aumento do desemprego industrial nas
grandes empresas e o crescimento de novas oportunidades de ocupa-
ção na pequena empresa e no trabalho autônomo enfraqueceram o mo-
vimento sindical.
É possível considerar, talvez, que as novas demandas
por bem-estar não passem mais, exclusivamente pelos salários mas
pelas respostas dadas às necessidades coletivas de habitação,
transporte, saúde, etc. que possam atender as "demandas de segu-
rança” (Arrow, 1974). A despeito deste deslocamento do privado
ao público, percorre-se também na Itália um caminho diferente em
que a grande empresa e o Governo não jogam um papel essencial. É
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3. Industrialização Difusa e Desenvolvimento Econômico
As implicações teóricas estimuladas pela emergência de
um novo polo de desenvolvimento na Itália foram abordadas com
grande inventividade por Bagnasco (88). Suas reflexões consti-
tuem uma visão alternativa às análises mais "clássicas" sobre o
papel da pequena e média empresa na economia italiana. Uma abor-
dagem anterior, muito rica mas convencional, foi desenvolvida por
Paci (1975). Em seu estudo da industrialização italiana no
pós-guerra, a pequena e média empresa esteve associada a diversas
realidades, assumindo diferentes papéis como mostra a seguinte
tipologia:
- nas regiões mais atrasadas (no SUL) e principalmente nos anos
50 e 60, a pequena empresa poderia ser descrita como "empresa
esponja". Operando a níveis ínfimos de produtividade. A so-
brevivência destas empresas dependia de sua inserção à margem
da concorrência com as empresas capitalistas mais modernas;
- um tipo diferente de pequena seria a “empresa reservatório". Em
relação ao primeiro tipo de empresa a diferença básica é o seu
caráter temporário, cedendo nos auges cíclicos trabalhadores
para as empresas mais dinâmicas;
- um terceiro tipo de pequena empresa seria formado pelas "empre-
sas amortecedoras", criadas e destruídas de acordo com o ciclo
econômico;
- uma situação diferente é representada pela "empresa pulmão"
que, ao contrário da anterior, possui um comportamento pró-ci-
clico, desenvolvendo-se nos períodos expansivos e retraindo-se
na recessão;
- por fim, existiria um outro tipo de pequena e média empresa,
que Paci atribui uma importância maior na Itália dos 70. Tra-
ta-se da "empresa engrenagem" que decorre do desdobramento da
grande empresa a partir do recrudescimento do conflito distri-
butivo e das relações do trabalho. A descentralização
trial seria entendida dentro de um “ciclo político,
indus-
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O estudo de Bagnasco sobre o desenvolvimento recente
nas regiões do centro e do norte oriental da Itália (Emilia Ro-
magna, Veneto, Trentino Alto Adige, Friuli Venezia Giulia, Tosca-
na, Marche e Umbria) procura, ao contrário da análise anterior,
entender o desenvolvimento da pequena empresa moderna como um de-
senvolvimento "...paralelo que não parece tender a concentração."
(Pg. 31) nem corresponder a uma “astúcia do capital".
Não é fortuito que a área de emergência da "nova" pe-
quena e média empresa foi a região original do primeiro capita-
lismo italiano, da Idade Média e do Renascimento. Para Bagnasco,
nesta região, teria ocorrido uma “continuidade histórica
trutura social” em que a tradição artesanal do
não foi destruído pelo taylorismo.




As relações históricas desta
» à existência de uma tradição
e de uma infraestrutura urbana moderna vão possibili-
tar no período de crise da grande empresa (e da produção "stan-
dartizada “ de massa) a emergência de uma nova realidade.
Na base do desenvolvimento desta região, é necessário
considerar o papel essencial desenvolvido pela unidade familiarna construção de uma malha de relações não me
cidade. Aqui, o mercado e a grande indústria





"Dal lavoratore non completament
dotato di risorse familiari
la e poi alla media impresa
le e culturale che rende
proletarizado perché
+ all'impresa artigianale, alla picco-
industriale esiste un continum socia-
sfumati 1 rapporti" (idem pg. 54).
Estas relações de reciprocidade e organização do tecidosocial são substancialmente distintas das regulações
hoje em crise: a da grande empresa e a do Estado de Be
A emergência desta nova realidade na Itália






A explosão dos preços das matérias-primascrise da "demanda estandartizada"
xíveis, etc., vão possibilitar a
nas décadas anteriores.
a,
, à introdução de técnicas Ffle-
abertura de espaços inexistentes  
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O argumento de que esta realidade corresponde a uma es-
tratégia do grande capital de barateamento dos custos do trabalho
não encontra apoio: no início (década de 70) os salários nas
áreas das pequenas e médias empresas eram mais baixos, posterior-
mente foram sendo progressivamente nivelados. O mesmo ocorreu
com a politização nas relações de trabalho. É preciso aaa
rar, por outro lado, que o desenvolvimento destas empresas desfaz
a conexão clássica que associava a produtividade às escalas.
O crescimento da produtividade na área das pequenas en-
presas passa contudo pela formação de um “sistema de coprêcas
que articula uma vasta malha de relações intra-empresas, aprofun-
dando a divisão de trabalho, criando relações estáveis de forne-
cedores e mercados finais. Como sugere Bagnasco é esta malha de
interrelações (um distrito industrial marshalliano) que faz a pe-
rande.
ASIdistretto dei tessilli di Prato per assempio, la-
rayano nella seconda metà degli anni Settanta circa 50.000 ar
ne, che producevano il 50% deltessuto cardato della CEE e a e
prodotti, con una dimensione media d'impresa del settore " com-
plesso di S persone". (idem pg. 47) Mas não só no setor tex ,
ônica, etc.
ooSSTSLIsação, internacionalização dos mercados de
venda com a criação de "clientes personalizados", formação de re-
des de subfornecedores e apoio de uma infraestrutura sofisticada
de serviços, estão na raiz do sucesso econômico das pequenas em-
ia Não deixa de ser sugestivo confrontar esta situação com
a realidade recente brasileira: aqui, a debilidade do tecido in-
dustrial (que supõe entre outros aspectos estabilidade das rela-
ções de compra e venda intra empresas), O alto risco que um am-
biente macroeconômico instável e cronicamente inflacionário exer-
cem sobre os investimentos e, por fim, os baixos salários, levam
a conglomeração e integração das plantas por razões não exclusi-
vamente técnicas mas que decorrem deste ambiente. Tamanho, esca-
las e eficiência caminham juntos porque, entre outros aspectos, a
pequena empresa (que não decorra de uma extensão das grandes, a
"empresa engrenagem" de Paci) está fadada, tendencialmente, a ser
ineficiente.
Bagnasco, é extremamente cético quanto a possibilidade
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de generalização deste padrão de desenvolvimento para o restante
da Itália. Pelas razões descritas, este é incompatível com as
condições econômicas e sociais de uma região, como, por exemplo,
a Calábria. Ou mesmo no triângulo industrial do norte (Gênova,
Milão, Turim).
Do ponto de vista social, a região estudada caracteri-
za-se por uma elevada renda per capita e sofisticados serviços
urbanos. As administrações municipais se integram ao ambiente
urbano a partir da extensão das relações comunitárias, fortemente
marcadas por uma cultura católica e comunista que conferem um
forte sentido de identidade coletiva.
É interessante considerar a expressão utilizada por
Bagnasco para descrever o quadro de regulação social nesta re-
glão: construção social do mercado. A idéia essencial é a afir-
mação do mercado e não de mercados controlados pelas grandes em-
presas ou das regulações políticas do Estado, como instância
guladora essencial da divisão do trabalho e alocação de
Mas, atenção, tal autonomia do mercado não se confunde, nem remo-
tamente, com o liberalismo individualista clássico. Este ba-




víduo como trabalhador ou consumidor. A "construção social domercado", parte, ao revés de uma situação complexa e estruturada,
com a presença de organizações e instituições que agregam inte-
Tesses e identidade. Nesta região, os conflitos clássicos perdemconsistência política. Assim, nas áreas "vermelhas" (por exemploValdesa) onde 85% dos operários votam PCI, apenas 11% revela-
ram-se favoráveis à coletívização dos meios de produção. A maio-ria da população é formada por artesãos, pequenos empresários,empregados públicos e profissionais liberais. Nas áreas "bran-cas" (Bassano por exemplo) este percentual cai para 3%. (Ver Bag-
nasco, pg. 65).
A síntese destas transformações é elaborada com grande
iventividade:




Como sugerem as referências acima, a importância da
"industrialização difusa” transcende o campo do desenvolvimento
regional. Esta realidade pode ser lida de diferentes ângulos e
prismas. Poder-se-ia, por exemplo, examinar esta experiência co-
mo um “vivre autrement" neste capitalismo final de século. Neste
sentido, a construção social do mercado seria uma aproximação,
localizada e periférica, mas nem por isto insignificante de uma
utopia social possível. Afinal, incorpora diversas dimensões
que são alternativas tanto a um capitalismo selvagem quanto a um
capitalismo organizado de Estado ou mesmo a um socialismo buro-
cratizado. Sua superioridade face a outras utopias sociais é
que ela se desenvolve a partir de uma cultura política e uma
criatividade institucional já existente. Nesta época minimalis-
ta, de refluxo das ideologias e dos projetos totalizantes, ela
evita a contradição clássica - e terrível - dramatizada pelos
gregos:
"Se não posso dobrar os poderes superiores,
moverei o inferno! (Virgílio)*
Nesta utopia nem os “poderes superiores" são enfrentados nem o
inferno é removido. Não haveria aqui uma ponte com a visão espe-
cular de Keynes e Mill sobre uma sociedade da pós-escassez?
Mas encaremos esta experiência de outro ângulo, menos
especulativo. O que esta realidade parece revelar é a emergência
de uma ampla diferenciação nos contornos classicamente atribuí-
dos aos grandes sistemas econômicos. Um período de crise revela
sempre um processo de heterogeneização das estruturas, e a apa-
rição de realidades econômicas e sociais novas. É inevitável fa-
zer aqui uma crítica aos economistas. Não aos economistas neo-
clássicos pois estes, acostumados a pensar sem história e sem
instituições, afastam do seu campo de investigação o reconheci-
TX)Estepensamento aparece no Eneida de Virgílio, e serviu para
introduções de pensamentos radicais e díspares como os de
Freud e F. Lassale (ver Schorshe, Carl, 1988, cap. IV).
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Nesta utopia nem os "poderes superiores" são enfrentados nem o
inferno é removido. Não haveria aqui uma ponte com a visão espe-
cular de Keynes e Mill sobre uma sociedade da pós-escassez?
Mas encaremos esta experiência de outro ângulo, menos
especulativo. O que esta realidade parece revelar é a emergência
de uma ampla diferenciação nos contornos classicamente atribul-
dos aos grandes sistemas econômicos. Um período de crise revela
sempre um processo de heterogeneização das estruturas, e a apa-
rição de realidades econômicas e sociais novas.
zer aqui uma crítica aos economistas. Não aos economistas neo-
clássicos pois estes, acostumados a pensar sem história e sem
instituições, afastam do seu campo de investigação o reconheci-
mento de fatos novos. Estes, portanto, não podem desafiar seus
paradigmas, eternamente universais. Mas
É inevitável fa-
mesmo os economistas
não neo-clássicos encontram-se muitas vezes Presos a um esquemateórico que, estabelecendo um único princípio estruturante da
sociedade - a lógica do capital articulada com a lógica do po-




a emergência de situações que não se enquadram naquele
Penso, neste sentido, que o conflito distributivo
tre salários e lucros não só não explica a emergência de uma
área de "industrialização difusa” - não redutível, portanto,




u de uma po-
Os "poderes superiores" explicam muito pouco.
aqui se aplique a visão do "inferno"
em remover idéias estruturadas, numa
incertezas.
Talvez
do Eneida, só que este está
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